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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RONNIE PETERSON GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO LENOIR MOREIRA - MG116260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  SÚMULA  691  DO  STF.  APLICABILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em face de decisão indeferitória de pedido liminar no
Tribunal de origem.
2.  O agravante pleiteia o provimento do agravo regimental para que a prisão preventiva seja
revogada.

II. Questão em discussão
3.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se,  excepcionalmente,  seria  possível  superar  a
incidência da Súmula 691/STF para reconhecer a existência de ilegalidade flagrante.

III. Razões de decidir
4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas corpus contra
decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteses excepcionais, quando
demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do STF.
5.  No  caso  concreto,  não  se  verifica  a  existência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a  justificar
pronunciamento antecipado desta  Corte  Superior,  não sendo o caso de mitigação do referido
verbete sumular.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  A  Súmula  n.  691  do  STF  impede  o  conhecimento  de habeas  corpus contra  decisão
monocrática do Relator de writ originário que indefere pedido de medida liminar, salvo em casos
excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; e STJ, AgRg no HC n. 1.018.320/SP, Relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025; AgRg no HC n.
1.008.933/SP, Relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
27/8/2025, DJEN de 1º/9/2025; e AgRg no HC n. 965.091/PR, Relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2025, DJEN de 4/4/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. SÚMULA 691 DO STF. APLICABILIDADE. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente  impetrado em face de decisão indeferitória de pedido liminar no habeas corpus
Tribunal de origem.

2. O agravante pleiteia o provimento do agravo regimental para que a prisão preventiva seja
revogada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se, excepcionalmente, seria possível superar a
incidência da  para reconhecer a existência de ilegalidade flagrante Súmula 691/STF .

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível contra habeas corpus 
decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteses excepcionais, quando
demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do STF.

5. No caso concreto, não se verifica a existência de ilegalidade flagrante apta a justificar
pronunciamento antecipado desta Corte Superior, não sendo o caso de mitigação do referido
verbete sumular.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de  contra decisão habeas corpus
monocrática do Relator de  originário que indefere writ  pedido de medida liminar, salvo em casos
excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; e STJ, AgRg no HC n. 1.018.320/SP,
Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  AgRg 3/9/2025,  9/9/2025;
no HC n.  Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado1.008.933/SP,
em  DJEN de 1º/ ; e AgRg no HC n.  Relator Ministro Messod 27/8/2025, 9/2025 965.091/PR,
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 1º/  DJEN de4/2025,  4/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONNIE PETERSON
contra decisão monocrática, proferida pela Presidência desta Corte,GONÇALVES DA SILVA 

que indeferiu liminarmente o . habeas corpus

O agravante sustenta, em síntese, que:  "o processo permanece em absoluta a)
paralisia" (e-STJ, fl. 757);  "uma decisão que nega a liberdade de um cidadão preso há mais de b)
150 dias com uma única frase genérica não é uma decisão - é uma denegação de justiça" (e-STJ,
fl. 759); "tem o direito de saber por que seu caso - com 156 dias de prisão sem instrução - não c) 
é excepcional"(e-STJ, fl. 761).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental
para que seja relaxada a prisão preventiva, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares
diversas.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Isso porque esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível
contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteseshabeas corpus 

excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da
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Súmula 691 do STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
impetrado contra decisão do Relator que, em requerido a tribunal superior, habeas corpus 
indefere a liminar".

A propósito:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DECISÃO DECORPUS
DESEMBARGADOR QUE DEFERE LIMINAR EM MEDIDA CAUTELAR
INOMINADA. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. NECESSIDADE EVIDENCIADA PELA QUANTIDADE E
DIVERSIDADE DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. APLICAÇÃO POR
ANALOGIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, 'não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer de  impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus  habeas

 requerido ao tribunal superior, indefere a liminar'.corpus
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que aplica-se, por
analogia, a inteligência da Súmula n. 691 do STF para negar conhecimento a habeas

 impetrado contra decisão liminar de desembargador que concede efeitocorpus
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto contra decisão que revoga a prisão
preventiva.
Precedentes.
3. Não ficou demonstrada a ocorrência de ilegalidade flagrante que autorize a
mitigação da incidência do enunciado sumular.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n.  Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.018.320/SP,
julgado em  DJEN de . 3/9/2025,  9/9/2025)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . SÚMULA N. 691 DO STF. HABEAS CORPUS
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR.
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE MANIFESTA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não caber

 contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstradahabeas corpus
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o
qual 'não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
impetrado contra decisão do Relator que, em  requerido a tribunal habeas corpus
superior, indefere a liminar'.
2. No caso, a prisão preventiva foi fundamentada na expressiva quantidade e
variedade de drogas apreendidas, na reincidência específica do agravante e no risco
de reiteração delitiva, com base em elementos concretos dos autos.
3. Hipótese na qual o Desembargador Relator considerou não estar presente
constrangimento ilegal patente na custódia, a justificar o deferimento da liminar,
devendo a questão ser melhor analisada por ocasião do exame do mérito.
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4. A análise da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, antes do pronunciamento
definitivo do tribunal de origem, configuraria indevida supressão de instância.
Inexistente qualquer excepcionalidade que justifique a superação do óbice sumular.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n.  Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,1.008.933/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de 1º/ ). 27/8/2025, 9/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. SÚMULA N. 691 DO
STF. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente  impetrado contra ato de desembargador relator do habeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que negou pedido de liminar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas

 contra decisão monocrática de relator, à luz da Súmula n. 691 do STF, e se hácorpus
ilegalidade flagrante que autorize a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A competência do Superior Tribunal de Justiça não abrange o processamento e
julgamento originário de  contra ato de desembargador de Tribunais habeas corpus
Regionais Federais ou Tribunais dos Estados, conforme o artigo 105 da Constituição.
4. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de  contra decisão habeas corpus
de relator que indefere liminar em  requerido a Tribunal Superior, habeas corpus
salvo em casos de decisão teratológica, flagrantemente ilegal, abusiva ou contrária à
jurisprudência da Corte.
5. No caso concreto, não se verifica ilegalidade flagrante que justifique a concessão
da ordem de ofício, mantendo-se a decisão monocrática por seus próprios
fundamentos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: '1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas

 contra decisão monocrática de relator, salvo em casos de decisão teratológica,corpus
flagrantemente ilegal, abusiva ou contrária à jurisprudência da Corte. 2. A
competência do STJ não abrange  contra ato de desembargador de habeas corpus
Tribunais Regionais Federais ou Tribunais dos Estados, conforme o artigo 105 da
Constituição'.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC  Segunda Turma, Rel. Orig.143.476/RJ,
Min. Gilmar Mendes, Red. p/ o ac. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em
06.06.2017.
(AgRg no HC n.  Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,965.091/PR,
julgado em 1º/  DJEN de .4/2025,  4/4/2025)
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, a decisão que indeferiu o pedido liminar na origem não revelaIn casu
ilegalidade apta a justificar o pronunciamento antecipado deste Superior Tribunal de Justiça, não
sendo o caso de mitigação da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal.

Verifica-se, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem (Ação Penal n.
5017944-60.2025.8.13.0245), que o feito não está paralisado e, ao que tudo indica, o ora
agravante teve a prisão preventiva revogada, mediante a fixação de medidas cautelares
alternativas.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.072.650 / MG

Número Registro: 2026/0045473-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000253762264000  10000254221930000  10000254809619000  50070554720258130245
50179446020258130245 10000260239702000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO LENOIR MOREIRA 
ADVOGADO : TIAGO LENOIR MOREIRA - MG116260
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : RONNIE PETERSON GONCALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONNIE PETERSON GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO LENOIR MOREIRA - MG116260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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